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Divulgação

Previdência na CCJ:
parecer do relator é
favorável à reforma
Delegado Marcelo Freitas apresentou relatório favorável
ao texto inicial enviado pelo governo de Jair Bolsonaro

BRASÍLIA

O
relator da proposta de
reforma da Previdência
na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) da

Câmara, deputado Delegado Mar-
celo Freitas (PSL-MG), apresentou
no início da noite de ontem pare-
cer pela admissibilidade do texto
enviado ao Congresso Nacional
pelo governo Jair Bolsonaro (PSL).

Com isso, Freitas opinou a favor
da tramitação da proposta no par-
lamento. Na CCJ, os deputados vão
analisar apenas se a PEC fere algum
princípio constitucional.

A sessão da CCJ de apresenta-
ção do relatório teve início por volta
das 14h40 de ontem. A sessão foi
marcada por tumultos e pela obs-
trução feita pela oposição.

Após a leitura, a comissão
pode, em tese, votar o parecer já
na terça, 9, mas deverá ser conce-
dido pedido de vista (mais tempo
para análise) pelo prazo de duas
sessões, adian do a votação para
a semana que vem.

Considerada prioritária pela
equipe econômica para sanar as
contas públicas, a PEC mexe nas
regras de aposentadoria de servi-
dores e trabalhadores da inicia-
tiva privada.

Se o relatório de Marcelo Frei-
tas for aprovado pelos integran-
tes da CCJ, o texto seguirá para
uma comissão especial que será
criada para discutir o conteúdo da
proposta.

Pontos polêmicos
Entre os pontos considerados mais
polêmicos da PEC estão a mudança
dos critérios para trabalhadores ru-
rais e para a concessão do Benefí-
cio de Prestação Continuada (BPC),
pago a idosos carentes.

Além de partidos de oposição,
líderes de 13 legendas favoráveis à
reforma da Previdência já se posi-
cionaram contra esses dois itens.

Outra questão que tem gerado
controvérsia é a proposta do go-
verno de retirar as regras previ-
denciárias da Constituição, a cha-
mada desconstitucionalização.

Isso facilitaria futuras altera-
ções nas regras. Se isso acontecer,
eventuais alterações na Previdên-
cia poderiam ser feitas por meio de
um projeto de lei complementar,
que exige 257 votos favoráveis para
ser aprovado, e não mais por meio
de uma PEC, que precisa de 308
votos em dois turnos de votação.

Primeiro da fila
Após a tumultuada audiência pú-
blica com o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, na semana
passada, deputados governistas
se articularam nesta terça para
“acelerar” a leitura do parecer de

Marcelo Freitas.
Embora a reunião estivesse

marcada para começar às 14h30, a
fila na porta do plenário da comis-
são começou às 9h30. O primeiro
a chegar foi o deputado Coronel Ar-
mando (PSL-SC), um dos vice-lí-
deres do governo na Câmara. Cerca
de meia hora depois, chegou a pri-
meira deputada da oposição: Sâ -
mia Bomfim (PSOL-SP).

Pelas regras do regimento in-
terno da Câmara, a estratégia ga-
rantiu ao governo que o primeiro
requerimento a ser apreciado pela
comissão seja o do parlamentar,
que pedirá para que o parecer seja
lido logo no início da reunião, pu-
lando etapas, como a leitura das
atas de reuniões anteriores.

Coronel Armando, que não
era membro da CCJ até ontem,
entrou no lugar do líder do PSL,
Delegado Waldir (GO), que cedeu
a vaga temporariamente ao co-
lega de partido. �

RONALDO ROCHA
Da editoria de Política

O delegado de Polícia Civil, Tiago
Bardal, ex-superintendente de In-
vestigações Criminais (Seic), afir-
mou que o secretário de Estado da
Segurança Pública, Jefferson Por-
tela (PCdoB), agiu para desarticu-
lar uma operação contra a máfia
da agiotagem no Maranhão, que
atingiria políticos ligados ao Go-
verno do Estado.

A declaração de Bardal foi dada
em depoimento à 2ª Vara Crimi-
nal de São Luís. O delegado
atuava como o segundo nome de
maior relevância no Sistema de
Segurança Pública da atual ges-
tão e despachava diariamente
com Portela.

Essa foi a terceira denúncia de
grave teor registrada por Bardal à
Justiça Estadual e que chegou até
a imprensa. 

Há duas semanas, provocou
forte repercussão a sustentação
dele de que o secretário havia de-
terminado uma investigação clan-
destina a quatro desembargado-
res do Tribunal de Justiça e
tam bém o arquivamento de um
pedido de reabertura das investi-
gações do assassinato do jornalista
Décio Sá. 

Declarações
Todas as declarações dizem res-
peito ao mesmo depoimento. No
trecho em que o delegado fala da
manobra contra a investigação da
agiotagem – abordado primeiro
pelo blog Atual7 -, Bardal fala que
foi confrontado por Jefferson Por-
tela para que o trabalho não atin-
gisse o Governo. 

“Começou a ter um atrito entre
o secretário e eu, porque ele es-

tava começando a intervir. Nós fi-
zemos uma operação de agiota-
gem, se colocar na internet vai
sair: Operação Jenga. Nós fizemos
uma primeira parte, pegamos um
grupo da organização e íamos fa -
zer uma segunda parte. Eu avisei
ao secretário: ‘Olha, vai ter uma
segunda parte, que poderá e vai
chegar em políticos, do lado do
governo ou não’. Foi quando ele
[Jefferson Portela] falou: ‘Calma
com essa operação’. Eu avisei ao
pessoal do crime organizado, de-
legado Ney Anderson. Nós não
concordamos e continuamos apu-
rando”, disse.

O delegado de Polícia afirmou
que, depois disso, Portela reagiu ao
receber a informação de que as in-
vestigações haviam prossegui do. 

“Ele [Portela] ficou sabendo
[do prosseguimento das investi-
gações da Operação Jenga II] e me
chamou, porque ia envolver po-
líticos e um tal de um agiota co-
nhecido como Eduardo DP, Im-
perador. Depois, eu vim descobrir
que ele tem contratos, vários con-
tratos milionários, com o gover -
no”, completou. 

Na primeira etapa da Opera-
ção Jenga, da qual Bardal fez re-
ferência em depoimento, a polí-
cia prendeu Josival Cavalcanti, o
Pacovan e outros 17 suspeitos de
atuarem na agiotagem.

Outro lado 
O Estado entrou em contato com
a Secretaria de Estado da Comu-
nicação e Assuntos Políticos
(Secap) para obter um posiciona-
mento do governador Flávio Dino
a respeito das acusações de Tiago
Bardal contra Jefferson Portela,
mas até o fechamento desta edi-
ção não houve resposta. �

Bardal denuncia
outra manobra
da SSP à Justiça
Delegado acusou secretário Jefferson Portela de
manobra em investigações contra a agiotagem

CCJ analisa somente princípios constitucionais da proposta do governo

Precatórios:
governo
deve R$ 150
milhões, diz
deputado

O deputado estadual Adriano Sar-
ney (PV) afirmou que o Governo
Flávio Dino (PCdoB) deve o equi-
valente a R$ 150 milhões em preca-
tórios. O montante foi revelado du-
rante uma audiência pública
rea lizada há duas semanas, na Or -
dem dos Advogados do Brasil (OAB),
seccional Maranhão.

De acordo com o parlamentar,
desde o primeiro mandato,
quando Dino aderiu ao Programa
Especial de Precatórios – um
acordo para o pagamento mensal
de aproximadamente R$ 12 mi-
lhões, que depois passou a ser de
R$ 14 milhões -, que o Executivo
não honra com as parcelas. 

“Há meses o governo comunista
deixou de pagar as parcelas e está
inadimplente em cerca de R$ 150
milhões. Isto foi revelado pelos es-
pecialistas na audiência, na qual,
praticamente todos os participan-
tes foram unânimes em reconhecer
que o governo Flávio Dino está ina-
dimplente”, pontuou.

Adriano lembrou da tramitação
de uma proposição na Assembleia
Legislativa, de autoria de Flávio Di -
no, que trata do empréstimo de
mais de R$ 623 milhões para o pa-
gamento de precatórios. O valor, se-
gundo a justificativa dada pelo Go-
verno, deve ser utilizado para este
fim até o ano de 2024.

“Com este projeto, o governo co-
munista quer tirar uma espécie de
carta de seguro chancelada pelos
deputados aliados, que são maioria
na Assembleia. É um projeto inó-
cuo, pois não revela de qual insti-
tuição financeira serão empresta-
dos os recursos. O projeto menciona
um fundo especial do Executivo que
não está regulamentado, isto é, não
existe. Resumindo, o governador
está jogando para esta Casa uma
responsabilidade que é dele, tirando
carta de seguro para transferir esta
responsabilidade ao governo fede-
ral”, explicou. 

Adriano também rebateu a base
governista, que tentou responsa-
bilizar a gestão anterior pelo débito
de precatórios. �


